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				Resumo

				As primeiras iniciativas de Turismo de Base Comunitária (TBC) no Brasil surgiram na década de 1990. Desde então, são inúmeros os estudos que discutem as bases conceituais, as premissas, as experiências, os projetos e as redes na área de TBC no contexto brasileiro. Nesse sentido, numa abordagem pouco explorada, o objetivo deste artigo é analisar como o TBC pode contribuir para a democratização do turismo, a partir de estudos de caso situados em diferentes macrorregiões do país. A pesquisa é de natureza qualitativa, sem a intenção de representar estatisticamente ou mensurar as contribuições das iniciativas de TBC para a democratização do turismo, mas sim de apresentar um ensaio que problematiza e reflete sobre o papel do TBC na ampliação do acesso ao turismo para diferentes camadas sociais brasileiras, a partir de um panorama da oferta de produtos e serviços turísticos e do perfil dos visitantes reais e desejados no âmbito do TBC. O procedimento metodológico adotado para a realização da pesquisa foi o estudo de casos múltiplos de oito iniciativas de TBC situadas nos estados do Amazonas, Bahia, Ceará, Mato Grosso, Paraná, Rio de Janeiro e São Paulo. Também foram alvo da pesquisa agências de turismo especializadas em TBC. Os resultados apontam que os produtos e serviços do TBC atendem a um nicho e a uma demanda turística específica. Essa característica está alinhada à própria natureza e essência do TBC, que desafia, inclusive, a concepção do turismo enquanto atividade predominantemente capitalista.

				Palavras-chave: Turismo de Base Comunitária; Democratização; Turismo.

				Abstract

				Community-Based Tourism and the democratization of tourism in Brazil

				The first Community-Based Tourism (CBT) initiatives in Brazil emerged in the 1990s. Since then, numerous studies have discussed the conceptual foundations, premises, experiences, projects, and networks in the field of CBT in the Brazilian context. In this sense, in an approach that has been little addressed, the objective of this article is to analyze how CBT can contribute to the democratization of tourism, based on case studies located in different macro-regions of the country. The research is qualitative in nature, without the intention of statistically representing or measuring the contributions of CBT initiatives to the democratization of tourism, but rather to provide an essay that problematizes and reflects on the role of CBT in expanding access to tourism to different 
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				social strata in Brazil, based on an overview of the supply of tourism products and services and the profile of actual and target visitors within the scope of CBT. The methodological procedure adopted to conduct the research was the study of multiple cases of eight CBT initiatives located in the states of Amazonas, Bahia, Ceará, Mato Grosso, Paraná, Rio de Janeiro, and São Paulo. Tourism agencies specializing in CBT were also targeted by the research. The results indicate that CBT’s products and services cater to a niche and specific tourist demand. This characteristic is in line with its very nature and essence, which challenges the conception of tourism as a predominantly capitalist activity.

				Key-words: Community-Based Tourism; Democratization; Tourism.

				Resumen

				Turismo de Base Comunitaria y la democratización del turismo en Brasil

				Las primeras iniciativas de Turismo de Base Comunitaria (TBC) en Brasil surgieron en la década de 1990. Desde entonces, se han realizado numerosos estudios que analizan los fundamentos conceptuales, las premisas, las experiencias, los proyectos y las redes en el ámbito del TBC en el contexto brasileño. En este sentido, en un enfoque poco tratado, el objetivo de este artículo es analizar cómo el TBC puede contribuir a la democratización del turismo, a partir de estudios de caso situados en diferentes macrorregiones del país. La investigación es de naturaleza cualitativa, sin la intención de representar estadísticamente o medir las contribuciones de las iniciativas de TBC a la democratización del turismo, sino de presentar un ensayo que problematiza y reflexiona sobre el papel del TBC en la ampliación del acceso al turismo a los diferentes estratos sociales brasileños, a partir de un panorama de la oferta de productos y servicios turísticos y del perfil de los visitantes reales y deseados en el ámbito del TBC. El procedimiento metodológico adoptado para la realización de la investigación fue el estudio de múltiples casos de ocho iniciativas de TBC situadas en los estados de Amazonas, Bahía, Ceará, Mato Grosso, Paraná, Río de Janeiro y São Paulo. También fueron objeto de la investigación las agencias de turismo especializadas en TBC. Los resultados indican que los productos y servicios del TBC satisfacen un nicho y una demanda turística específicos. Esta característica está en consonancia con su propia naturaleza y esencia, que desafía incluso la concepción del turismo como actividad predominantemente capitalista.

				Palabras chave: Turismo Comunitario; Democratización; Turismo.

				Introdução

				A democratização do turismo é um enorme desafio, em especial para países com elevados índices de desigualdade social, tal como o Brasil, que ocupa a pri-meira posição no mundo na concentração de renda e riqueza. Conforme o relató-rio Global Wealth Report, 48,4% da riqueza nacional encontra-se nas mãos de 1% da população (UBS, 2023), enquanto 58,7% dos brasileiros convivem, em algum grau, com insegurança alimentar (Rede Brasileira de Pesquisa em Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional, 2023). Destarte, tornar o turismo uma práti-ca social acessível às diferentes classes sociais passa, obviamente, antes por uma política efetiva de combate à pobreza e à desigualdade social no país. Entretanto também depende da oferta de produtos, serviços e experiências turísticas que estejam ao alcance das condições da maioria da população.

				Geralmente, governos, empresas e a literatura acadêmica, ao tratarem da demo-cratização do turismo, remetem-se ao Turismo Social, concebido como aquele que 
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				oportuniza às pessoas, em diferentes condições, o acesso à prática do turismo. Em 2019, o Ministério do Turismo lançou as Diretrizes para o Desenvolvimento do Tu-rismo Social no Brasil, as quais ressaltam que o Turismo Social não é um segmento de mercado, mas sim uma forma de pensar e fazer turismo, promovendo a inclusão social, que deve estar presente na concepção de qualquer segmento turístico (Bra-sil, 2019). A inclusão social, portanto, deve ser um valor transversal no desenvol-vimento do turismo, seja na ampliação do acesso às experiências turísticas, seja na inclusão das comunidades receptoras na cadeia produtiva do turismo.

				No Brasil, a inclusão de povos e comunidades tradicionais, de comunidades rurais e de comunidades periféricas na cadeia produtiva do turismo vem ocor-rendo paulatinamente desde a década de 1990, sob os preceitos do Turismo de Base Comunitária (TBC). Apesar das dificuldades e desafios das comunidades para fortalecerem suas iniciativas, o TBC vem ganhando espaço e visibilidade, principalmente por adotar uma racionalidade contra-hegemônica de desenvolvi-mento, tendo por base princípios de autogestão, solidariedade, cooperação, sus-tentabilidade e justiça social (Lima et al., 2022).

				O TBC, portanto, tem um papel importante na inclusão de comunidades his-toricamente marginalizadas na oferta de serviços, produtos e experiências turís-ticas que valorizam sua cultura e seus modos de vida. Entretanto, essa oferta é dirigida a qual público? De que forma o TBC tem contribuído para a democrati-zação da prática social do turismo no Brasil?

				Assim, o objetivo deste estudo é analisar como o TBC pode contribuir para a democratização do turismo, a partir de estudos de caso situados em diferentes macrorregiões do país. Para tanto, foi realizada uma pesquisa exploratória, com abordagem qualitativa, abrangendo o estudo de 8 iniciativas de TBC situadas em diferentes estados brasileiros e de 4 agências especializadas em TBC.

				Turismo e inclusão social

				A inclusão social é o processo pelo qual indivíduos ou grupos marginalizados, como pessoas com deficiência, minorias étnicas e migrantes, entre outros, são integrados de maneira plena e equitativa à sociedade. Ela vai além da aceitação ou tolerância das diferenças, buscando a eliminação das barreiras sociais, cultu-rais, econômicas e políticas que dificultam a participação ativa desses grupos em todos os aspectos da vida social. A inclusão social envolve a promoção da igual-dade de oportunidades, o acesso a serviços essenciais como educação, saúde e trabalho, e o reconhecimento da diversidade como um valor fundamental para o fortalecimento da coletividade (Cruvinel, 2023).

				Este conceito também está relacionado à promoção da justiça social, na qual políticas públicas, práticas institucionais e conscientização social devem garantir que todos os indivíduos, independentemente de suas condições, possam exercer seus direitos com dignidade e sem discriminação. A inclusão social pressupõe a construção de um ambiente no qual as diferenças sejam valorizadas e respeita-das, e em que todas as pessoas tenham a possibilidade de participar ativamente da vida econômica, cultural e política, contribuindo para uma sociedade mais justa e democrática (Cruvinel, 2023).
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				O lazer é um direito pleno do ser humano, que deve gozar da liberdade para o descanso, divertimento, recreação, entretenimento e desenvolvimento (Dumaze-dier, 1973). A Declaração Universal dos Direitos Humanos assegura, em seu arti-go 24º, que “toda a pessoa tem direito ao repouso e ao lazer, especialmente a uma limitação razoável da duração do trabalho e a férias periódicas pagas” (Organiza-ção das Nações Unidas, 1948). Na Constituição Federal Brasileira, em seu artigo 6º, o lazer é considerado um dos direitos sociais de todo cidadão (Brasil, 1988).

				O turismo, compreendido como prática social no âmbito do lazer, consequen-temente, também é assimilado como um direito social. O Código Mundial de Ética do Turismo destaca a relevância de “promover um turismo responsável, susten-tável e acessível a todos, no exercício do direito que qualquer pessoa tem de utili-zar seu tempo livre em lazer ou viagens e no respeito pelas escolhas sociais de to-dos os povos” (Organização Mundial do Turismo, 1999, n.p.). Em conformidade, a Política Nacional de Turismo, instituída pela Lei n.º 11.771, de 17 de setembro de 2008, tem como seu primeiro objetivo: “democratizar e proporcionar o aces-so ao turismo no país a todos os segmentos populacionais, contribuindo para a elevação do bem-estar geral” (Brasil, 2008).

				O Turismo Social é a denominação utilizada para as formas de democratização do acesso ao turismo para pessoas em diferentes condições financeiras, físicas, psicológicas e sociais. Historicamente, o Turismo Social surgiu e se desenvolveu na Europa no século XX, parte como resposta à exclusão social que afetava a po-pulação, com o objetivo de proporcionar às pessoas de baixa renda a oportunida-de de viajar, ter acesso ao lazer e à cultura, e, em países totalitários, como forma de controle do tempo livre da classe trabalhadora, visando assegurar a gratidão do povo (Cheibub, 2014). 

				O Turismo Social, com o tempo, tornou-se mais amplo, tendo como objetivo promover a inclusão social e a cidadania (Diekmann et al., 2018), agregando va-lores como acessibilidade, solidariedade e sustentabilidade (Almeida, 2016).

				No Brasil, no campo das políticas públicas na área do Turismo Social, desta-cam-se: em 2007, o Programa Viaja Mais Melhor Idade, com o intuito de incenti-var aposentados e pensionistas a viajarem com condições de financiamento dife-renciadas; em 2012, o Programa Turismo Acessível, com o objetivo de promover a inclusão social e o acesso de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida à atividade turística (Brasil, 2022a); em 2015, a Identidade Jovem (ID Jovem), que visa possibilitar o acesso de jovens entre 15 e 29 anos a eventos artísticos, cultu-rais e esportivos com meia-entrada e à gratuidade total ou descontos no sistema de transporte coletivo interestadual (Farias & Pimentel, 2020). 

				Em 2019, o Ministério do Turismo (MTur) publicou as Diretrizes para o De-senvolvimento do Turismo Social no Brasil, as quais definem: “turismo social é a forma de turismo que promove a inclusão social de todos, proporcionando quali-dade de vida e o exercício da cidadania pela utilização de meios e bens do arranjo produtivo do turismo, com aproveitamento sustentável dos recursos naturais e culturais” (Brasil, 2019, p. 22). O documento estabelece que um dos objetivos do Turismo Social é “ampliar o acesso a todas as pessoas que, por motivos distintos, estejam excluídas das atividades turísticas e/ou da cadeia produtiva do turismo, incluindo os segmentos prioritários de demanda e os povos e populações tradi-cionais” (Brasil, 2022b, p. 29).
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				Nesse ponto, o Turismo Social, ao lançar luz sobre a inclusão social de povos e comunidades tradicionais na cadeia produtiva do turismo, remete ao Turismo de Base Comunitária (TBC). Conforme o Ministério do Turismo (Brasil, 2023, p. 85):

				Turismo de Base Comunitária são formas de gestão do turismo que prezam pelo protagonismo das comunidades anfitriãs e em sua participação ativa nos processos de tomada de decisão referentes ao desenvolvimento do turismo em seus territó-rios, com o compromisso de gerar benefícios coletivos, promover a solidariedade e a cooperação entre os envolvidos, valorizar a cultura local, proteger a natureza e proporcionar a troca de saberes, vivências e experiências interculturais entre visi-tantes e comunidades. 

				Cabe salientar, portanto, que o TBC não é um segmento turístico. Conforme Cardoso e Bomfim (2022) e Santos (2022), o TBC ganhou notoriedade por sua perspectiva decolonial, sem o caráter eurocêntrico presente nos modelos con-vencionais de turismo, que reforçam a exploração e a reprodução das desigual-dades. Para os autores, o TBC faz parte de um processo civilizatório insurgente, conduzido por povos e comunidades tradicionais, fecundado nas brechas e fissu-ras de uma modernidade decadente (Cardoso & Bomfim, 2022).

				O TBC se desenvolve, ordinalmente, em áreas de comunidades que sofrem pres-sões do mercado imobiliário, da expansão do agronegócio e de atividades preda-tórias, ou em comunidades com baixos indicadores socioeconômicos, que buscam planejar o turismo de forma responsável no território, como uma atividade com-plementar aos modos de vida tradicionais (Mano et al., 2017; Santos, 2022).

				Lima et al. (2022), com base nas discussões acadêmicas, sintetizam as premis-sas que envolvem o TBC: protagonismo local; autogestão; geração de benefícios econômicos para a população local; valorização da cultura local; compromisso de proteção da natureza; oportunidade de encontro entre visitantes e visitados; com-promisso com a melhoria da qualidade de vida e bem-estar das populações locais.

				Em 2022, o MTur, em parceria com o Departamento de Turismo da Universi-dade Federal do Rio Grande do Norte, lançou o Mapa Brasileiro do Turismo Res-ponsável, identificando 40 (quarenta) boas práticas de TBC espalhadas por todas as regiões do país. As iniciativas de TBC identificadas envolvem, sobretudo, po-vos e comunidades tradicionais, assentados da reforma agrária, produtores da agricultura familiar e comunidades de favela. Essas comunidades são, a princí-pio, protagonistas na produção e oferta de produtos e serviços turísticos em seus respectivos territórios, com base na cooperação e solidariedade, visando atingir objetivos comuns, o que remete à ideia de um turismo sustentável, responsável, democrático e inclusivo.

				Nota-se, portanto, que os envolvidos em iniciativas de TBC são, comumente, comunidades marginalizadas e em situação de vulnerabilidade, que ofertam op-ções de lazer e turismo a um público que não busca produtos homogeneizados ou padrões de conforto e luxo, mas sim experiências memoráveis, intercâmbio cultural, (re)descobertas e imersão nos modos de vida das comunidades recep-toras (Zaoual, 2009).

				No entanto busca-se compreender se essa oferta de serviços e produtos do TBC, com características geralmente vinculadas à ideia de autenticidade, simpli-cidade e rusticidade, contribui para democratizar o acesso às práticas turísticas 
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				para os segmentos populacionais economicamente menos favorecidos. Ou seja, além de fomentar a inclusão social das comunidades vulneráveis na cadeia pro-dutiva do turismo, o TBC também estaria cumprindo um papel importante na inclusão social do consumo turístico?

				METODOLOGIA

				Ao ter como foco a democratização do TBC no Brasil, este artigo se caracteriza como uma pesquisa exploratória e descritiva, centrada numa abordagem qua-litativa de informações coletadas em campo, envolvendo como grupos-alvo da pesquisa iniciativas de TBC e agências de turismo que ofertam o mesmo serviço, sendo a região de escala adotada o território nacional. O recorte temporal do estudo refere-se ao período de 2000 a 2022. 

				O procedimento metodológico adotado na pesquisa foi baseado em um estudo de casos múltiplos com iniciativas de TBC situadas em diferentes macrorregiões brasileiras, permitindo uma análise ampla e diversificada. A seleção das inicia-tivas seguiu quatro critérios principais. Primeiro, realizou-se um levantamento bibliográfico utilizando os termos “Turismo de Base Comunitária” e “Turismo Comunitário” nas bases da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações e em “Publicações em Turismo”, da EACH/USP. Esse levantamento focou em inicia-tivas que receberam maior atenção acadêmica entre os anos 2000 e 2022. Pos-teriormente, priorizou-se a escolha de duas iniciativas por macrorregião do país para garantir representatividade geográfica. O terceiro critério foi a diversidade de tipos de comunidades envolvidas, como quilombolas, ribeirinhas, pesqueiras e assentamentos de reforma agrária. Por fim, selecionaram-se iniciativas que es-tavam disponíveis para participar da pesquisa, mediante entrevistas realizadas por videoconferência.

				Com base nesses critérios, foram selecionadas oito iniciativas localizadas em sete estados brasileiros: Amazonas, Bahia, Ceará (com duas comunidades), Mato Grosso, Paraná, Rio de Janeiro e São Paulo. Também foram alvo da pesquisa agências de turismo especializadas em TBC. Foram identificadas quatro agên-cias, duas situadas em São Paulo, uma no Amazonas e uma no Rio de Janeiro. Para facilitar a compreensão e a organização das informações, o Quadro 1 apresenta a identificação detalhada das iniciativas e das agências, bem como sua respectiva localização e os entrevistados correspondentes.

				Quadro 1. Identificação dos entrevistados

				
					Entrevistados

				

				
					Identificação

				

				
					Localização

				

				
					Entrevistado A

				

				
					Comunidade quilombola e pesqueira

				

				
					Ceará

				

				
					Entrevistado B

				

				
					Comunidade de assentamento de reforma agrária

				

				
					Bahia

				

				
					Entrevistado C

				

				
					Comunidade rural de matriz africana

				

				
					Mato Grosso do Sul

				

				
					Entrevistado D

				

				
					Comunidade pesqueira

				

				
					Paraná

				

				
					Entrevistado E

				

				
					Comunidade pesqueira

				

				
					Ceará

				

				
					Entrevistado F

				

				
					Comunidades ribeirinhas situadas em uma unidade de conservação (UC)

				

				
					Amazonas

				

				
					Entrevistado G

				

				
					Comunidade quilombola

				

				
					São Paulo

				

				
					Entrevistado H

				

				
					Comunidade de quilombolas e pescadores

				

				
					Rio de Janeiro
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				Fonte: Elaborado pelos autores (2025).

				
					Entrevistados

				

				
					Identificação

				

				
					Localização

				

				
					Agência 1

				

				
					Focada em comunidades tradicionais (indígenas e ribeirinhas)

				

				
					Manaus

				

				
					Agência 2

				

				
					Focada em comunidades indígenas, quilombolas, caiçaras, ribeirinhas, extrativistas, seringueiras, caboclas e rurais

				

				
					São Paulo

				

				
					Agência 3

				

				
					Experiências na Amazônia e de voluntarismo

				

				
					Rio de Janeiro

				

				
					Agência 4

				

				
					Operação direcionada aos estados do Amazonas, Pará, Mato Grosso do Sul, Bahia, Minas Gerais e Tocantins

				

				
					São Paulo

				

				A coleta de dados ocorreu no mês de abril de 2023, por meio de entrevistas se-miestruturadas com representantes das iniciativas e das agências, complemen-tadas por pesquisa eletrônica nos canais oficiais de divulgação e comercialização das respectivas iniciativas. As entrevistas buscaram explorar aspectos como a caracterização das iniciativas, a oferta turística, o perfil do visitante (ideal e real) e a percepção sobre a democratização do turismo. 

				O procedimento de análise ocorreu por meio da metodologia de análise de con-teúdo de Bardin (2016), caracterizada por três etapas: a pré-análise, com a trans-crição e leitura integral das entrevistas; a exploração do material, de modo a identi-ficar os trechos que se relacionam com as categorias da pesquisa (1. Caracterização; 2. Oferta turística; 3. Perfil do visitante ideal e real; 4. Democratização do turismo); e o tratamento dos resultados para interpretação, análise e apresentação. 

				Optou-se pela confidencialidade das iniciativas de TBC, de modo que as co-munidades entrevistadas foram codificadas com uma letra do alfabeto (A a H) e as agências numeradas (1 a 4). A opção pelo anonimato se deve ao fato de que o objetivo da pesquisa não é apresentar uma crítica direcionada às iniciativas de TBC entrevistadas, mas sim contribuir para as reflexões sobre o papel do TBC na ampliação do acesso ao turismo para as diferentes camadas sociais brasileiras, a partir de um panorama da oferta de produtos e serviços turísticos e do perfil dos visitantes reais e almejados no âmbito do TBC. 

				Resultados

				Caracterização das iniciativas em análise

				O entrevistado A representa uma comunidade quilombola e pesqueira locali-zada no estado do Ceará, que se considera uma iniciativa de TBC já consolidada. São, em média, 230 famílias, das quais 30 pessoas estão envolvidas diretamente com o TBC. Os turistas que visitam a iniciativa buscam conhecer a história e a cultura, além de entrar em contato com a natureza, o rio, as praias e as lagoas que fazem parte da paisagem local. Segundo o entrevistado, a comunidade está orga-nizada em forma de associação e conta com o apoio institucional de uma rede de turismo comunitário.

				O entrevistado B representa uma comunidade de assentamento de reforma agrária, localizada no estado da Bahia. Segundo ele, a comunidade luta constan-temente pela terra, e todos os comunitários são nativos da região. Cerca de 140 
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				famílias moram em um mesmo assentamento, enquanto outras 50 estão distri-buídas em outro assentamento próximo, sendo que apenas uma parte delas está diretamente envolvida com o TBC. Embora não se considerem em estágio inicial, o entrevistado B acredita que necessitam de apoio para que o TBC possa se con-solidar. Também estão organizados em associação e possuem parceria com agên-cias de viagem que divulgam e comercializam a iniciativa.

				Já o entrevistado C representa uma comunidade rural de matriz africana, lo-calizada no estado do Mato Grosso do Sul. Cerca de 12 pessoas estão diretamente envolvidas com o TBC. Conforme o entrevistado, um dos principais desafios en-frentados pela iniciativa, que está em fase inicial, é a falta de recursos e a pouca participação comunitária no TBC. Assim, contam com momentos de consulto-ria promovidos pelo Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (Senac) para capacitação. Também estão organizados por meio de associação e contam com apoio da Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul, da prefeitura municipal e da Secretaria Municipal de Turismo.

				O entrevistado D representa uma comunidade de pescadores do estado do Pa-raná, que precisou se reinventar para sobreviver após a explosão de um navio em 2001, que resultou no derramamento de óleo no mar. Nessa vila de pescadores há 4 comunidades, sendo que uma delas possui cerca de mil pessoas, enquanto nas outras são aproximadamente 50, 70 e 200 famílias, nem todas envolvidas com o turismo. Apesar de 18 anos atuando com o TBC, consideram a iniciativa em processo de consolidação e possuem parceria com organizações sem fins lu-crativos da região e com uma agência de viagem que comercializa o destino para pessoas que buscam contato com a natureza e alimentação orgânica.

				O entrevistado E representa uma comunidade pesqueira, localizada no estado do Ceará, que possui uma iniciativa de TBC consolidada. Situa-se numa região composta por falésias, praias, rios e mangues, e vivem da pesca e do TBC. São 95 famílias, totalizando 350 pessoas, sendo que cerca de 46 estão envolvidas com o turismo, organizadas em associação, buscando fortalecer seus laços culturais através do TBC. Conforme relato do entrevistado, há participação institucional de fundações, universidades e redes de turismo comunitário.

				O entrevistado F representa comunidades ribeirinhas situadas em uma unida-de de conservação (UC) no estado do Amazonas. São cerca de 13 mil pessoas que moram ou utilizam a área da UC. Ao todo, são pelo menos 10 comunidades e 1 aldeia indígena. Todavia nem todas as pessoas estão envolvidas com a iniciativa. Em média, 60 pessoas trabalham e atuam diretamente com o TBC. O entrevistado afirma que a iniciativa está consolidada, organizada em formato de associação, e possui parcerias com o Governo Federal, o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas, o Senac e com agências de turismo.

				O entrevistado G representa uma comunidade quilombola localizada no es-tado de São Paulo. Desde 2013, promovem um fórum para abranger todas as outras comunidades do entorno — quilombolas, caiçaras e indígenas — e, juntos, começaram a trabalhar com o TBC. São pelo menos 77 famílias, com aproxima-damente 300 pessoas diretamente envolvidas com a iniciativa, mesmo que ainda esteja em fase inicial. Também são organizados em associação e possuem o apoio e a participação institucional da Secretaria de Turismo, do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial, de fóruns e redes de turismo.
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				Por fim, o entrevistado H representa uma comunidade de quilombolas e pes-cadores, situada no estado do Rio de Janeiro. São 3 quilombos, mas apenas um está efetivamente envolvido com o turismo, enquanto o segundo está iniciando seu envolvimento. No quilombo que trabalha com o turismo em fase inicial, há pelo menos 8 pessoas envolvidas, enquanto no segundo há aproximadamente 20 pessoas participando do processo de desenvolvimento, organizado em formato de associação.

				Quanto às agências de turismo especializadas em TBC, a Agência 1 está localiza-da no município de Manaus, voltada especificamente à oferta de visitação à Ama-zônia brasileira, nos estados do Amazonas, Pará e Amapá. Focada em comunidades tradicionais (indígenas e ribeirinhas), que, segundo relato, são as maiores bene-ficiadas pelo turismo, 60% do faturamento fica com as comunidades, enquanto a outra parte divide-se entre a agência e gastos eventuais para manutenção.

				A Agência 2 atua nas regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste. Conforme o en-trevistado, o objetivo da agência é ampliar sua atuação de 11 para 18 estados brasileiros. Quanto às comunidades envolvidas nos roteiros da Agência 2, o en-trevistado afirma trabalhar com comunidades indígenas, quilombolas, caiçaras, ribeirinhas, extrativistas, seringueiras, caboclas e rurais, a depender de cada lo-cal. As comunidades envolvidas com o turismo na Agência 2 recebem 40% do faturamento; a agência recebe uma parte, e a outra destina-se a custos extras, conforme relato do entrevistado.

				Quanto às Agências 3 e 4, as informações foram recolhidas em seus respec-tivos sites oficiais, uma vez que não foi possível obter contato para entrevista. A Agência 3 está localizada no estado do Rio de Janeiro, e os pacotes comercia-lizados por ela são voltados para a Amazônia; além disso, trabalham com expe-riências de tour on-line e volunturismo. A Agência 4 localiza-se em São Paulo, e sua operação é direcionada aos estados do Amazonas, Pará, Mato Grosso do Sul, Bahia, Minas Gerais e Tocantins. 

				Os dados coletados demonstram como diferentes realidades regionais e so-ciais se conectam, como, por exemplo, comunidades quilombolas, ribeirinhas, pesqueiras e rurais. O TBC, por sua vez, oferece experiências que respeitam as tradições locais e geram benefícios econômicos diretos às populações envolvi-das. A organização em associações, as parcerias institucionais e a redistribuição de receitas, com base nos dados observados em diferentes contextos, revelam o potencial do TBC em ampliar o alcance da prática turística para diferentes públi-cos, a fim de manter a inclusão e o respeito às especificidades locais. 

				A atuação das agências, que destinam uma parcela significativa dos lucros obtidos às comunidades e desenvolvem roteiros em regiões menos exploradas, deixa claro o papel do TBC como alternativa ao modelo massificado, promovendo o acesso a experiências culturais e naturais autênticas, que geralmente fogem do cotidiano urbano ou da realidade tradicionalmente consumista. Desse modo, 
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				proporciona aos visitantes a oportunidade de vivenciar modos de vida distintos do usual, vinculados à essência das comunidades anfitriãs. 

				Oferta turística e perfil dos visitantes das iniciativas de TBC

				A comunidade A oferece passeios de barco em rio, na praia e em lagos, trilhas com degustação da culinária local em meio à floresta, além de atrativos culturais, como o Carnaval, a Queima do Boneco de Judas, o Pau do Sebo, a Semana da Cons-ciência Negra e a Festa do Mangue, que integram o calendário de eventos da co-munidade. O meio de hospedagem inclui quartos, chalés, barracas, redes e suítes. A comercialização nos empreendimentos de alimentos e bebidas abrange café da manhã, almoço e jantar, sempre com alimentos provenientes da agricultura fami-liar. Os valores dos serviços e produtos são fixos, sofrendo alterações apenas em períodos de grande demanda. A trilha com degustação culinária na floresta custa R$ 400,00 para grupos de até 6 pessoas e dura, em média, 4 horas. Outro passeio muito procurado é o de barco, com duração de 2 horas, cujo custo é de R$ 150,00 por pessoa. A trilha guiada custa R$ 50,00 por pessoa. O passeio à praia, que sai da comunidade de carro, custa R$ 150,00. O valor mínimo da hospedagem é de R$ 110,00 a diária em quarto duplo com café da manhã. O almoço é variado e depende do prato escolhido, mas fica em torno de R$ 17,00 a R$ 20,00. Segundo o entrevis-tado, de modo geral, o perfil que consome os produtos da comunidade A é “espe-cial”, já que apresenta interesse na história da comunidade e em suas tradições; a demanda turística é formada por professores e doutores de diversas áreas, como turismo, psicologia, biologia, geografia, antropologia, cinema, arte e cultura.

				As características dos serviços da comunidade B são voltadas diretamente para o contato com a natureza. As atividades oferecidas incluem passeio na ca-choeira, city tour nos quintais produtivos dos assentamentos e colhe-pague. O meio de hospedagem da comunidade é composto por camping e casas de nativos, inexistindo hotéis ou pousadas. Os valores gastos pelos turistas são relativos, de-pendendo do consumo, mas, em geral, são fixados os valores do café da manhã, almoço e jantar. Um passeio à cachoeira que inclui almoço custa, em média, R$ 270,00 por pessoa. O colhe-pague não tem valor tabelado, pois depende da épo-ca do ano, das frutas colhidas e da quantidade. De acordo com o entrevistado, o perfil dos visitantes é motivado pela história da comunidade, por experiências singulares e pelo contato com outras culturas. Os turistas têm uma faixa etária de 25 anos e vêm de diversos estados brasileiros e de países da Europa.

				Arroz carreteiro no tacho, bucheiro e frango com guariroba são os principais atrativos da gastronomia típica da comunidade C, além das trilhas em áreas na-turais, city tour e balneários. A hospedagem ocorre em camping, e não existem hotéis na comunidade. As opções de alimentação começam a partir de R$ 30,00, enquanto os passeios custam R$ 45,00 por pessoa. O perfil dos visitantes é com-posto principalmente por famílias oriundas do Mato Grosso do Sul e de regiões do Norte do país.

				“Pessoas que gostam da natureza” é a principal motivação do público que vi-sita a comunidade D. São ofertados nessa iniciativa passeios na agrofloresta, no mangue, na comunidade e visita lúdica ao cemitério, onde se encontra uma ca-
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				tacumba misteriosa e uma árvore tida como assombrada. As opções de alimen-tação giram em torno de R$ 60,00 por pessoa, enquanto pacotes completos de hospedagem com pensão completa custam R$ 270,00 a diária por hóspede. A demanda de visitantes é formada, em sua maioria, por mulheres, com perfil pro-fissional composto por biólogos, fotógrafos, observadores de aves, advogados, chefs de cozinha e repórteres.

				A comunidade E oferta hospedagem, como pousada e similares, alimentação nas barracas e lanchonetes, além de passeios de barco com mergulho e de bug-gy. As diárias custam a partir de R$ 150,00 em apartamento duplo com café da manhã. Já o passeio de buggy custa entre R$ 200,00 e R$ 300,00, dependendo do roteiro. O passeio com os pescadores para a pesca custa R$ 300,00. Para chegar à comunidade é preciso pegar um buggy que sai da cidade mais próxima e custa R$ 600,00. As opções de alimentos variam de R$ 50,00, para pratos mais simples, até R$ 200,00 nos pratos mais requintados. O perfil que chega à comunidade E é, em sua maioria, de estrangeiros, geralmente jovens, com pós-graduação, que buscam contato e uma experiência maior com os residentes. Além de degustar a culinária típica local, o turista deseja experienciar desde a colheita do alimento até o preparo final.

				A comunidade F tem uma operação mais planejada e articulada nos serviços e produtos ofertados, que são comercializados por meio de roteiros, não sendo possível a compra parcial de um serviço específico. Nesses roteiros há opções de passeios em barcos e lanchas e, ao final, a vista do pôr do sol; na volta, ocorre a observação da fauna local. Além das visitas às comunidades, oferecem trilhas na floresta. Em determinadas épocas do ano, quando não é possível fazer as trilhas a pé, por causa das enchentes dos rios, elas são feitas de canoas. À noite, são ministradas palestras com pesquisadores. Esse primeiro pacote tem um custo médio de R$ 3.000,00 por pessoa para 4 diárias. Além desse roteiro, existem ou-tros, como os pacotes personalizados, com observação de aves, com valores de R$ 6.000,00. E, por último, o pacote mais exclusivo, que é muito articulado com a pesquisa e recebe o nome de Expedição da Onça Pintada. Ele acontece três vezes ao ano, para apenas 4 pessoas, e custa em média R$ 12.000,00 por pessoa. Todos os pacotes incluem hospedagem, alimentação e transporte. O perfil do turista que visita a comunidade apresenta, em média, uma faixa etária de 30 a 50 anos, com pós-graduação. Sobre a origem dos turistas, segundo o entrevistado, os bra-sileiros correspondem a 30%, seguidos dos estrangeiros, como americanos, in-gleses, alemães, franceses, canadenses e australianos.

				Hospedagem na casa dos comunitários, praia, artesanato, farinha, história, grupos de dança e oficinas de bioconstrução caracterizam a oferta turística da comunidade G. Os pratos servidos, preparados com alimentos da agricultura fa-miliar, custam em média R$ 50,00. Já a hospedagem com café da manhã custa R$ 100,00 por pessoa. Os valores das trilhas são relativos, dependendo do roteiro, mas há opções que variam de R$ 150,00 a R$ 1.000,00. Já as oficinas custam R$ 25,00 por pessoa. Jovens são o público que mais procura essa comunidade, va-riando entre homens e mulheres, com profissões voltadas para a área da biologia.

				A comunidade H tem roteiros voltados para a história da cidade a partir do quilombo, além de oficinas de bonecas Abayomi. Normalmente, os roteiros cus-tam R$ 570,00 para 2 pessoas. O perfil do turista que visita a comunidade é de uma classe econômica mais favorecida, em busca de conhecimento e história.
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				Em relação à oferta das agências de viagens especializadas em TBC, a agência 1 oferece pacotes que enfatizam a história, a arte, a cultura e a gastronomia das comunidades, tendo como premissa o apoio aos empreendimentos e à economia criativa local. São Paulo, Rio Grande do Sul, Pernambuco, Ceará e Bahia são os estados de origem da maioria dos turistas brasileiros; e Alemanha, Japão, Coreia do Sul, China e Estados Unidos são os países de origem dos turistas estrangei-ros que mais consomem os produtos da agência 1. Os valores fixos cobrados va-riam de R$ 2.000,00 a R$ 5.000,00 para roteiros de 2 a 7 dias, podendo chegar a R$ 10.000,00, a depender das atividades requisitadas pelos turistas. Mulheres e pessoas LGBTQIAP+ são a maioria dos clientes da agência 1, com nível superior, mestrado e doutorado.

				A agência 2 trabalha com pacotes de TBC com duração de 5 a 8 dias e com vo-lunturismo com duração de 1 a 2 semanas, com valores iniciais de R$ 3.400,00. Seu principal público consumidor são mulheres de 23 a 45 anos, com pós-gra-duação. O público majoritário é brasileiro, mas também há clientes estrangeiros.

				As agências 3 e 4 não foram entrevistadas, mas, por meio de pesquisa eletrô-nica em seus sites oficiais, identificou-se que a agência 3 oferece roteiros que va-lorizam o contato com a natureza e as comunidades, com pacotes de R$ 2.300,00 para 3 diárias, R$ 3.500,00 para 4 diárias e R$ 4.764,00 para 6 diárias. Já a agên-cia 4 oferece pacotes que variam de 3 a 6 diárias, porém não informa os valores no site.

				As implicações resultantes dos dados coletados apontam para a realidade de que o fator “preço” não é o único condicionante para a democratização do turis-mo em termos de acesso às práticas por um público plural. A partir dos valores praticados em alguns pacotes, serviços e produtos no TBC, é perceptível que eles são considerados baixos e/ou moderados quando comparados aos valores tabe-lados em outros segmentos, como sol e mar, eventos, náuticos e outros.

				Logo, o perfil predominante que consome o TBC tem uma motivação específi-ca, seja ela cultural ou científica. Esse público, em grande parte proveniente dos grandes centros urbanos, tem acesso limitado a algumas práticas que só o TBC pode ofertar, normalmente fora de seu convívio habitual, o que justifica o interes-se desse público em potencial.

				Por outro lado, é importante salientar que a democratização do TBC por ou-tras representações de público depende, entre outros fatores, da motivação, do sentimento de pertencimento, do protagonismo de outras segmentações turísti-cas e do próprio território geográfico em que essa população reside. 

				O perfil ideal de visitantes de iniciativas de TBC e as diferenças em relação ao turismo convencional 

				A entrevistada A considera como perfil ideal para a prática do TBC o que ela denomina de “turista consciente” e “turista qualificado”, tendo em vista que eles procuram os serviços ofertados na expectativa de captar visitantes que busquem a história do lugar, a natureza e, ao mesmo tempo, respeitem o território e os integrantes da comunidade, considerando que esses visitantes se instalam nas casas dos moradores. Os termos “consciente” e “qualificado” traduzem a ideia de uma prática associada a uma qualificação educacional e cultural prévia por 
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				parte dos indivíduos que a comunidade deseja receber. Ademais, a entrevistada A compreende que o TBC torna a comunidade protagonista na gestão do território, além de ser um instrumento de resistência quanto à especulação sobre a terra, alinhando o TBC de forma oposta ao que acredita ser o turismo convencional.

				Vimos no turismo comunitário a possibilidade de sermos o protagonista no nosso território, não deixando o turismo de massa invadir, respeitando a natureza, sem privatizar, diferente do turismo de massa, por que ele vai lá e compra uma praia, uma comunidade, faz resort, nós não! Queremos um território livre! Para o visitante vir, conhecer, visitar, mas com respeito. (Entrevista A, 2023)

				A entrevistada B acredita não haver um perfil ideal de turista para visitar a comunidade, alegando que o estabelecimento de critérios prévios não é capaz de prever as ações dos indivíduos. Segundo a entrevistada, a iniciativa informa previamente os objetivos àqueles que desejam visitar a comunidade, assim “não escolhem o visitante, é o visitante que os escolhe”. Quanto às diferenças entre TBC e turismo convencional, a entrevistada B cita primeiramente os benefícios financeiros, pela circulação de renda na comunidade de modo a propiciar opor-tunidades para todos; já o turismo convencional é visto como uma forma de pro-porcionar recursos a grupos restritos. A entrevistada B também confere ao TBC um caráter de aproximação entre moradores e visitantes.

				A entrevistada C informa que o perfil de turista ideal é aquele que busca des-ligar-se das tecnologias urbanas e vivenciar um ambiente rural, tendo em vista a localização da comunidade. A entrevistada usa o termo “turista diferenciado”, o qual busca aventura e conhecimento, e não apenas diversão. Em relação ao TBC, a entrevistada ressalta apenas os benefícios do desenvolvimento econômico e a possibilidade de ganhos financeiros para a comunidade, não deixando claras as diferenças entre o TBC e o turismo convencional; pelo contrário, em algumas falas chega a assemelhá-los.

				Já a entrevistada D alega que não há um perfil idealizado para a visitação na comunidade, demonstrando-se apenas interessada em receber pessoas que queiram conhecê-los e que almejem um contato maior com a natureza aliado ao desejo pelo consumo de produtos orgânicos saudáveis. Também não faz dis-tinção entre TBC e turismo convencional, por desconhecer as características do turismo convencional.

				A entrevistada E considera que a comunidade almeja um perfil de turista fa-miliar, que busca descanso, contato com a natureza e vida em fraternidade. Sobre a distinção perceptível entre turismo convencional e TBC, expõe que o primeiro tem um caráter exploratório e o segundo, emancipador e promotor da valoriza-ção ambiental.

				Para a entrevistada da comunidade F, o perfil ideal de visitantes relaciona-se àqueles que querem ter contato com a natureza selvagem e, de certo modo, into-cada, ao mesmo tempo em que estejam dispostos a pagar pelos valores que con-ferem exclusividade garantida pelos roteiros. Para a comunidade, os impactos negativos do TBC são muito menores em comparação aos do turismo convencio-nal, pois o TBC reverte benefícios econômicos para a comunidade e permite aos comunitários empoderamento e participação na gestão dos roteiros.
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				A entrevistada G afirma que os visitantes almejados são aqueles que estão dispostos a conhecer a cultura da comunidade, respeitando-a e compartilhan-do experiências durante o período de convívio. Essa comunidade esclarece já ter trabalhado anteriormente nos moldes do turismo convencional; entretanto, percebeu que esse modelo favorece a poluição local em troca de uma quantia financeira pouco significativa. Desse modo, adotaram o TBC pelo protagonismo comunitário, fortalecimento da cultura, da educação e da agroecologia.

				A comunidade H, pelo fato de seu envolvimento com o TBC estar em estágio inicial, ainda não sabe definir bem qual o perfil ideal de turistas, mas acredita não se tratar dos indivíduos que visitam um destino que desenvolve o turismo con-vencional consolidado, localizado na mesma região da comunidade. De acordo com a entrevistada: “o turismo de massa e exploratório que foi feito aqui em Bú-zios acabou destruindo a cidade, a gente tinha muito turista europeu, hoje esse turista quer ver o deserto, o inacessível, e não cinquenta barraquinhas, cada uma tocando uma música diferente”. Observa-se pela fala da entrevistada que, mesmo estando a comunidade em um processo inicial de desenvolvimento do TBC, o foco está em captar novamente o turista internacional, colocando-se enquanto um produto inacessível e delimitado.

				Cabe destacar que a maioria das comunidades entrevistadas compreende o papel do TBC enquanto agente promotor da integração, autonomia e participa-ção comunitária no desenvolvimento e gestão da atividade turística, valorização cultural e proteção da natureza, diferenciando-se, nesse sentido, do turismo con-vencional. Nota-se ainda que essas comunidades têm como perfil ideal de visi-tantes aqueles que comungam com os mesmos princípios, com respeito e desejo pelo conhecimento da cultura e da história da comunidade visitada.

				O papel do TBC na democratização do turismo 

				Segundo relato da entrevistada A, o TBC não é uma atividade cara, porém deve ser respeitada e valorizada, tendo em vista os indivíduos que a desenvolvem. A entrevistada pontua que: “nem é um turismo caro, e também não é um turis-mo de graça”. Todavia informa que a comunidade permanece de “portas abertas” para quem quer que seja.

				Para a entrevistada B, não existe um perfil de público específico para as prá-ticas do TBC, já que os pacotes oferecidos são formatados a depender das condi-ções econômicas de cada consumidor.

				Por sua vez, a comunidade C acredita que o Turismo de Base Comunitária con-tribui para ampliar o acesso das classes populares à realização de práticas de turismo, desde que sejam pessoas interessadas em conhecer e respeitar a cultura e a história local.

				A entrevistada D considera que o TBC favorece o acesso das classes menos abastadas aos serviços e produtos turísticos e acrescenta que comunidades que desenvolvem o TBC também pertencem a essas classes, sendo o objetivo maior a troca e a experiência vivida; na sua opinião, o que falta é um maior incentivo à população para a visitação de destinos de TBC.

				A comunidade E informa que o TBC é democrático para a comunidade em si, mas não deixa claro como pode ser acessível aos visitantes. Enquanto isso, a co-

			

		

	
		
			
				RTA | ECA-USP | ISSN: 1984-4867 v. 36, n. 00, e025010, 2025. 

			

		

		
			[image: ]
		

		
			
				15

			

		

		
			
				O Turismo de Base Comunitária e a democratização do turismo no Brasil

			

		

		
			
				munidade F aponta que as práticas turísticas não são acessíveis a todas as classes sociais, visto que os valores dos pacotes são considerados elevados, influencia-dos por fatores como, por exemplo, a localização geográfica do destino.

				A entrevistada G acredita que o TBC torna o turismo mais acessível, embora os valores dos produtos e serviços ofertados não sejam condizentes com a realidade de classes sociais mais desfavorecidas. Já a comunidade H direciona seus pacotes de TBC para o público mais abastado, por compreender que o potencial consumi-dor atualmente pertence a essas classes.

				Conforme os relatos das agências entrevistadas 1 e 2, nota-se, a partir dos pacotes ofertados, que os valores não são economicamente acessíveis, pois, além dos valores elevados, existem diversos outros serviços, como, por exemplo, trans-porte, que não estão incluídos. O mesmo também pode ser verificado com base nos dados obtidos no site da agência 3, cujos valores tabelados são considerados elevados para o poder aquisitivo da grande maioria da população. 

				Diante das análises dos resultados expostos, identificou-se que, em termos teóricos, o Turismo de Base Comunitária representa uma alternativa substancial a outros segmentos turísticos, especialmente ao turismo de massa, e pauta-se na valorização identitária, cultural e de tradições locais, no protagonismo comu-nitário, assim como na geração de benefícios para as comunidades envolvidas, desafiando as lógicas do mercado turístico capitalista.

				As possibilidades de democratizar o turismo através do TBC, levando em consideração seus termos práticos e teóricos, não se limitam à “vontade”, mas também à garantia de autonomia individual (Berti & Santos, 2021), ao direito à participação e às diversas possibilidades de consumo e acesso da população ao turismo (Santos, 2002; Brasil, 2008). 

				Já do ponto de vista das implicações práticas, as iniciativas demonstram esfor-ços incipientes para ampliar o acesso ao turismo, como a adaptação de pacotes às condições econômicas de diferentes públicos e a abertura de comunidades a vi-sitantes de diversas origens. Contudo os relatos também evidenciam limitações estruturais e financeiras que restringem a acessibilidade a classes sociais menos favorecidas, apontando a necessidade de incentivos institucionais e estratégias, sem comprometer os princípios do TBC. Nesse sentido, o TBC se posiciona como uma prática de turismo que, embora ainda enfrente desafios, possui potencial para tornar a atividade mais inclusiva e democrática. 

				Discussão

				Os achados da pesquisa convergem com os resultados de outros poucos estu-dos efetuados sobre o perfil da demanda turística de TBC. Sampaio et al. (2012), ao analisarem as motivações do turista comunitário (em específico do Projeto Bagagem), concluem que o:

				Perfil do turista de base comunitária, de maneira geral, retrata jovens, de bom nível de instrução, que utilizam internet para obter informações turísticas, viajam mais sós e utilizam avião como meio de transporte. Fatores aprendizado/conhecimento e novas experiências aparecem como principais aspectos motivadores do turista 
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				comunitário … buscam experiências marcantes, intercâmbios culturais, o que os diferenciam do turista convencional. (pp. 11–12)

				Em relação às motivações dos visitantes de TBC, Sancho e Malta (2015) pro-põem que as pesquisas de demanda direcionadas ao turismo de base comuni-tária considerem as seguintes opções: a) vivência de hábitos e costumes locais; b) troca de experiências e aprendizados (valorização do encontro); c) interesse pelo conhecimento da história/cultura do local; d) interesse em contribuir para o contexto socioeconômico local; e) contato com a natureza. Essas, de fato, foram as principais motivações dos visitantes de TBC descritas pelos representantes das comunidades pesquisadas em nosso estudo.

				Em relação ao perfil socioeconômico do visitante de iniciativas brasileiras de TBC, Silva (2021), em sua dissertação, com uma amostra de 209 respondentes, constatou que: 69% eram mulheres; 50% possuíam pós-graduação e 41%, ensi-no superior; 40% possuíam renda mensal familiar acima de 5 salários-mínimos. Em um estudo de caso específico, Figueira et al. (2023) identificaram o perfil de visitantes de Turismo de Base Comunitária na Floresta Nacional de Tapajós e con-firmaram que a maioria era composta por mulheres com faixa etária entre 21 e 30 anos, renda mensal superior a três salários-mínimos e alto nível de escolaridade.

				Constatou-se que os produtos e serviços do Turismo de Base Comunitária atendem a um nicho e a uma demanda turística específica, composta por indiví-duos de elevado nível de escolaridade e maior poder aquisitivo. Essa caracterís-tica está alinhada à própria natureza e essência do TBC, que não é projetado para atender a um público demasiadamente amplo, como ocorre em segmentos como o turismo de massa. O TBC prioriza a sustentabilidade, a valorização e a preser-vação da identidade cultural, bem como o protagonismo comunitário, colocando esses valores acima do lucro e da ampla escalabilidade, desafiando, inclusive, a concepção do turismo enquanto atividade predominantemente capitalista. 

				Mas seria o TBC um produto turístico que deveria ser democratizado e am-plamente acessado? O aumento desse fluxo pode gerar diversos problemas às populações residentes, como a turismofobia, tornando a atividade turística uma ameaça às populações e, de acordo com Almeida-García et al. (2021), os fluxos excessivos de turistas são o principal alvo da frustração social manifestada pelos habitantes. Logo, é evidente que as iniciativas de TBC detêm uma baixa capaci-dade de escalabilidade, uma vez que a questão da escala é algo central em uma discussão sobre ampliação de acesso e democratização. Isso explica as consequ-ências da massificação e saturação do turismo, que podem exceder a capacidade de carga dos serviços ofertados pelas iniciativas. 

				Nesse sentido, ampliar o alcance do TBC para grandes volumes de turistas po-deria comprometer seus princípios fundamentais e suas práticas sustentáveis. A democratização, nesse contexto, é entendida não como a massificação do acesso, mas como o respeito à cultura e às tradições locais, à melhoria das condições de vida das comunidades e à geração de benefícios equitativos. Além disso, envolve o compromisso de favorecer o acesso de populações menos abastadas aos rotei-ros turísticos de TBC. Isso implica estruturar o TBC de forma ética, inclusiva e comprometida com práticas que respeitem tanto a comunidade quanto os visi-tantes que participam da experiência.
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				Para efetivamente democratizar o acesso ao turismo em diferentes camadas sociais, é possível pensar em iniciativas que ajustem os preços dos pacotes co-mercializados pelas agências de acordo com o poder aquisitivo dos visitantes, de modo a incluir o público menos abastado, além de promover parcerias com as escolas locais para visitas pedagógicas, bem como a inclusão de práticas relacio-nadas ao volunturismo. 

				Conclusão

				A intenção da maioria das comunidades alvo do estudo é difundir, através do TBC, sua cultura, bem como preservar suas tradições, defender seu território e seus recursos naturais, sendo o TBC um instrumento de resistência e de melhoria da qualidade de vida. Nota-se que as comunidades têm como perfil de visitante desejado indivíduos que as respeitem e as valorizem, em busca de conhecimento e experiências.

				O público principal das iniciativas de TBC é formado por pessoas com gradu-ação ou pós-graduação, aposentados, professores e pesquisadores, que apresen-tam condições de vida elevadas, em termos econômicos e educacionais, compa-radas à média nacional, o que revela que os serviços, produtos e experiências oferecidos no âmbito do TBC estão atendendo a uma “elite sociocultural”, vol-tados a pessoas escolarizadas, de alto poder aquisitivo e com um diferencial em relação à consciência ambiental e social.

				Os valores para aquisição dos serviços e produtos das comunidades variam de moderados a elevados, somados a outros possíveis custos para os visitantes que não estão incluídos nos roteiros, como o transporte para deslocamentos até as co-munidades. Quando se trata das agências especializadas que divulgam e comercia-lizam destinos de TBC, esses valores são ainda mais elevados, direcionados às clas-ses sociais mais abastadas, inacessíveis para grande parte da população brasileira.

				Isso denota que, apesar de os serviços e produtos do TBC serem mais modes-tos que os do turismo convencional, pois não buscam alterar os padrões cultu-rais das comunidades receptoras com modos de vida tradicionais, atendem a um nicho de demanda muito específico, o que permite afirmar que, atualmente, não parecem estar direcionados nem atentos à inclusão social no consumo turístico.

				O caminho para a democratização do turismo no Brasil é um processo contínuo e difícil, porém necessário, pois é um direito social de todo cidadão. Para isso, é pre-ciso desenvolver cada vez mais formas de inclusão que possam ampliar o acesso ao turismo e torná-lo uma atividade mais plural, e não voltada apenas a uma pequena e exclusiva classe social. Não obstante, promover os destinos de TBC (assentados em valores como justiça social, solidariedade e cooperação) como lugares acessí-veis a uma parcela expressiva da população deve estar em debate.

				Considerando as teorias apresentadas, este artigo contribuiu de forma iné-dita e original para a literatura existente sobre o TBC. À luz do exposto, propôs--se responder à lacuna identificada, que se refere à compreensão do conceito de democratização no contexto do Turismo de Base Comunitária, especialmente no contraste entre democratizar e massificar os roteiros turísticos. A partir das reflexões, constatou-se que sua contribuição está voltada ao TBC no viés do con-sumo, considerando que, historicamente, a abordagem desse tema se sustenta 
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				mais na estruturação das iniciativas em si e em poucos debates sobre a democra-tização do acesso da população a tais práticas turísticas. 

				O TBC pode ser uma via possível para a democratização do turismo, no en-tanto, ainda há um longo caminho no que tange à acessibilidade financeira na prática dessa atividade, evidenciando a necessidade de pesquisas que possam se debruçar sobre políticas públicas direcionadas à área. 
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Resumo

As primeiras iniciativas de Turismo de Base Comunitaria (TBC) no Brasil surgiram
na década de 1990. Desde entdo, sao iniimeros os estudos que discutem as bases
conceituais, as premissas, as experiéncias, os projetos e as redes na area de TBC no
contexto brasileiro. Nesse sentido, numa abordagem pouco explorada, o objetivo deste
artigo é analisar como o TBC pode contribuir para a democratiza¢o do turismo, a
partir de estudos de caso situados em diferentes macrorregides do pafs. A pesquisa é
de natureza qualitativa, sem a inten¢do de representar estatisticamente ou mensurar
as contribui¢ées das iniciativas de TBC para a democratizagio do turismo, mas sim de
apresentar um ensaio que problematiza e reflete sobre o papel do TBC na ampliagdo do
acesso ao turismo para diferentes camadas sociais brasileiras, a partir de um panorama
da oferta de produtos e servigos turisticos e do perfil dos visitantes reais e desejados no
4mbito do TBC. O procedimento metodolégico adotado para a realizagdo da pesquisa foi
o estudo de casos miiltiplos de oito iniciativas de TBC situadas nos estados do Amazonas,
Bahia, Ceard, Mato Grosso, Paran, Rio de Janeiro e Sdo Paulo. Também foram alvo da
pesquisa agéncias de turismo especializadas em TBC. Os resultados apontam que os
produtos e servicos do TBC atendem a um nicho e a uma demanda turistica especifica.
Essa caracteristica estd alinhada a prépria natureza e esséncia do TBC, que desafia,
inclusive, a concepgao do turismo enquanto atividade predominantemente capitalista.
Palavras-chave: Turismo de Base Comunitaria; Democratizagdo; Turismo.

Abstract

Community-Based Tourism and the democratization of tourism in Brazil

The first Community-Based Tourism (CBT) initiatives in Brazil emerged in the 1990s.
Since then, numerous studies have discussed the conceptual foundations, premises,
experiences, projects, and networks in the field of CBT in the Brazilian context. In this
sense, in an approach that has been little addressed, the objective of this article is to
analyze how CBT can contribute to the democratization of tourism, based on case studies
located in different macro-regions of the country. The research is qualitative in nature,
without the intention of statistically representing or measuring the contributions of
CBT initiatives to the democratization of tourism, but rather to provide an essay that
problematizes and reflects on the role of CBT in expanding access to tourism to different
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